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Dispõe sobre "Normas para a Contenção 
de Enchentes e Destinação de Águas 
Pluviais" no Município de São Paulo e dá 

JOSÉ POLICE TO 	
outras providências. 

Presidente 

A CÂMARA MUNI PAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo que, todo 
condomínio ou loteamento e/ ou construções aprovados a partir da vigência desta Lei se torne 
obrigatório, a implantação de sistema para a captação e retenção de águas pluviais, coletadas 
por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos com os seguintes objetivos: 

I - reduzir a velocidade de escoamento de águas pluviais em áreas 
urbanas com alto coeficiente de impermeabilização do solo; 

II - controlar a ocorrência de inundações, amortecer e minimizar os 
problemas das vazões; 

Parágrafo único. O disposto no "caput" é condição para aprovação de 
desmembramentos do solo urbano, projetos de habitação, instalações e outras 
empreendimentos. 

—4 

Art. 2° O sistema de que trata esta lei será composto de: 
I - reservatório de acumulação ou valas de dreifg-an7,10-dalizaclas .  na- , g 

projeção do beiral do telhado e nas bordas de áreas impermeabilizadâs, eve48tUirie calculado 
através da equação: 

05 ACR 2011 
V = 0,15 x Aix; 
V = volume do reservatório ou valas em metros cubicos; c r ;;;.) 
Ai = área impermeabilizada em metros quadrados 

II - condutores de liberação da água acumulada no reservatório para 
usos mencionados no artigo 3° desta lei. 

Art. 3° A água contida no reservatório, de que trata o inciso I do artigo 
2°, deverá: 

I - infiltrar-se no solo, preferencialmente; 

II - ser utilizada em finalidades não potáveis, caso as edificações 
tenham reservatório específico para essa finalidade; 
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III — ser despejada na rede pública de drenagem, após no mínimo uma 
hora de chuva. 

Art. 4°- As despesas com a execução da presente Lei correrão por 

conta das verbas próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 
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algARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

O projeto de Lei consiste em normas para a contenção de enchentes e 

destinação de águas pluviais no Município de São Paulo. 

A constante impermeabilização do solo nos grandes centros urbanos 

tem proporcionado grande volume de águas pluviais que escoam para regiões mais baixas 

ocasionando enchentes. 

Como forma de contribuir para redução deste grande volume de 

escoamento este projeto determina que novos empreendimentos e novos loteamentos sejam 

dotados de reservatórios destas águas pluviais, o objetivo destes reservatórios é retardar o 

fluxo de águas pluviais e com isso contribui para evitar ocorrência de enchentes. 

Diante o exposto, requeiro apoio dos Nobres pares para aprovação 

desta Lei, a fim de que os munícipes, bem como os visitantes, possam ter pleno conhecimento 

dos direitos e obrigações nela estabelecidos. 
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REQUERIMENTO 
13 - RDS 
13- 00013/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL n° 145/2010, PL n° 

176/2010, PL n° 432/2010, PL n° 72/2011, PL n° 73/2011, PL n° 74/2011, PL n° 

77/2011, PL.  n°_79/2011, PL n°81/2011, PL n°83/2011, PL n°85/2011, PL n°86/2011, 

PL n°87/2011, PL n° 150/2011, PL n° 335/2011, Fl. n°610/2011, PL n°421/2012 todos 

de autoria do Exm° Sr. Vereador Souza Santos. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 
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SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0013/2013. 

20/02/2013 

SOLANGE RA 	E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0013/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0 2/ 0241J 

. NÇA SILVA 
Supe 	ra da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

!!. 
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CÂBLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0079/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis - Código de Obras 
(especialmente Capitulo 9); 

- Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados (arts. 1° e 2°, §2°); 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências 
(arts. 30, II e 5°); 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (especialmente arts. 30, XIII e 21); 

- PL 0126/10, do Vereador Souza Santos, que institui a "Utilização de alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas 
de forma horizontal ou vertical e, dá providências; 

- PL 0039/11, do Vereador Adilson Amadeu, que institui o programa de incentivo e 
desconto denominado "IPTU Verde"; 

- PL 0099/11, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a construção de 
reservatórios de águas pluviais em prédio públicos administrados pela Prefeitura de 
São Paulo. Arquivado; 

- PL 0100/11, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre subsídios e isenções 
para condomínios residenciais e empresas, mediante a construção de reservatórios de 
água pluviais. Arquivado; 

- PL 0137/11, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
instalação de canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, 
estreitamento de vias e casos similares, estabelecendo a permeabilidade do solo; 
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- PL 0282/11, do Vereador Aurélio Miguel, que determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados — CEU; 

- PL 0362/11, da Vereadora Sandra Tadeu, que acrescenta os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à 
Seção 9.3 - "Instalações Prediais", do Anexo I, da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992 (Código de Obras e Edificações); 

- PL 0407/12, da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre utilização de material 
permeável nos estacionamentos situados no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 0484/12, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a destinação de verba 
orçamentária para atividades de Zeladoria das Subprefeituras, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0047/13, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a concessão de desconto 
parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, caso sejam adotadas medidas 
que visem à proteção do meio ambiente, e dá outras providências; 

- PL 0069/13, do Vereador Edemilson Chaves, que cria o 'Sistema Paulistano de 
Emergência' na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento. 

São Paulo, 16 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa° de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 
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Lei ris?.  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 

111 	licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica- 
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos I I e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 

• 6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

• 
10. Implantação - Aeraçâo e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 

• 15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 
Inflamáveis e Explosivos 

16. Exigências Específicas Complementares 



• 

9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referenciar a utilização . da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,, cir-
culação e uso por pessoas .idosas ou portadoras de deficiên-
das, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradoutos públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em -  níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compe-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 

Proc. N 
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• 

• 

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa- 
das as Normas específicas emanadas do órgão municipaIrMlã, 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 	 - 1.2z)7 
Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 



mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 	3  gues 

fr"?:
do órgão competente. 	 11.2C7 Á 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O arrnazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destilado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 



9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 



• 

• 

9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetrOs); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população sUperior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao bali considerado for dotado • 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão de desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 



9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata- 
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de . 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cincà metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 

• 

• 
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LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 2° - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1° - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 3 0  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1° - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente leiino prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano: 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto no 27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0  desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
Art. 20  - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 30  - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Arvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TAT1-0, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 10 O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 2° Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 

41, 	Art. 2° O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3° Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 4° (VETADO) 

• 	Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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kr 4 - 4  álgUes LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Conceitos 
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Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióXido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

110 	VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumido 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e f tes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 • A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a gimUa7-°7  
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 

ues 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 



PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis. 

Artigo 20  - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis, o que se segue: 

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água; 
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns; 
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás; 
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água; 
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água; 

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos; 

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis; 

VIII - sistema de reuso de água; 
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível. 
§ 10  - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial. 

§ 2° - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa. 

Artigo 3° - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0 , desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção. 

Artigo 40  - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra. 

§ 1° - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto. 

§ 2° - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como, pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA. 

§ 3° - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA. 

Artigo 50  - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 0  da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados. 



Artigo 60  - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível. 

Artigo 7 0  - Havendo o descumprimento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto. 

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

São Paulo, 07 de abril de 2010. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00039/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO E DESCONTO, DENOMONADO "IPTU 
VERDE" NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do município de São Paulo o IPTU Verde, cujo 
objetivo é fomentar medidas que preservem, protejam e recupere o meio 
ambiente, mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte. 
Art. 20  - O benefício tributário disposto consiste na redução do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais e não-
residenciais que adotarem as seguintes medidas: 
I- Sistema de captação da água da chuva; 
II- Sistema de reuso de água; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar; 
IV- Construção com materiais sustentáveis; 
Art. 3 0  - Para efeito desta Lei considere-se; 
I- Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e 
armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel; 
II- Sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da água 
residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja 
potável; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de 
captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a captação de 
energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir 
parcialmente o consumo de energia elétrica na residência; 
IV- Construção com materiais sustentáveis: aquele que utiliza matérias que atuem 
os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de 
selo certificado. 
Art. 40  - O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para o 
caso das medidas dispostas no Art. 1 0  será concedido nas seguintes proporções: 
I- 2 °h para as medidas descritas nos incisos I e II; 
II- 4 Wo para a medida descrita no inciso III; 
III- 6 % para medida descrita no inciso IV; 
Parágrafo Único - Os benefícios podem se acumulativos. 
Art. 5 0  - Os interessados em obter o benefício tributário devem protocolar o pedido 
e sua justificativa no órgão competente, contendo a medida aplicada em sua 
edificação ou terreno, devidamente comprovada. 
Art. 60  - O incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes quites 
com suas obrigações tributarias para com o município. 
Art. 70  - O benefício será revogado quando o proprietário: 
I - Inutilizar a medida que levou à concessão do desconto: 
II - Deixar de pagar uma das parcelas em caso de IPTU parcelado; 
III - Não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes. 
Art. 80  - O poder executivo incluirá, na LDO e na LOA do exercício civil subsequente 
ao da data de publicação desta Lei, as despesas decorrentes da sua execução. 
Art. 90- O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 96 

PROJETO DE LEI 01-00099/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre a construção de reservatórios de águas pluviais em prédio públicos 
administrados pela Prefeitura de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Os prédios públicos municipais que executarem atividades que permitem o 
uso de água não potável, deverão no prazo de dois anos, serem equipados com 
reservatórios de águas pluviais. 
Parágrafo único. A água não potável, como a captada de águas pluviais, pode ser 
utilizada para descarga de vaso sanitário; torneira externa; lavagem de carros, 
pisos, calçadas e veículos; irrigação de hortas e jardins, tanque, máquina de lavar 
etc. 
Art. 2 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90 
(noventa) dias de sua promulgação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40 . - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições com contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 96-97 

PROJETO DE LEI 01-00100/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre subsídios e isenções para condomínios residenciais e empresas, 
mediante a construção de reservatórios de água pluviais. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1°. O Poder Público incentivará condomínios residenciais e empresas e 
equiparem suas edificações com recursos tecnológicos para captação de águas 
pluviais. 
Art.2 0 . O incentivo do Poder Público, referido no art. 1 0  desta lei, dentre outras 
medidas, consiste em: 
I - isentar os condomínios do pagamento do IPVA de elevadores mediante a criação 
de dispositivos para captação de águas pluviais; 
II - fornecer aos munícipes e em especial aos condomínios, orientações técnicas 
sobre o processo de captação de águas pluviais e a sua importância para a 
preservação do meio ambiente; 
III - quando tratar-se de empresas, a isenção incidirá sobre impostos ou taxas 
municipais, proporcionalmente, à capacidade de captação de águas pluviais dos 
equipamentos disponibilizados. 
IV - havendo disponibilidade financeira, oferecer subsídios para aquisição dos 
equipamentos necessários à coleta de águas pluviais. 
Art.3°. - Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90 
(noventa) dias de sua promulgação. 
Art.40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0 . - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições com contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00137/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de 
readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, 
mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção 
do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A instalação de rotatórias, a readequação geométrica ou o estreitamento de 
vias, deverão ser realizadas mantendo-se ou restabelecendo a permeabilidade do 
solo, mediante a remoção da camada asfáltica original. 
Art. 20  No local onde forem instaladas as rotatórias ou realizadas a readequação 
geométrica ou o estreitamento de vias deverão ser construídos canteiros sem 
qualquer tipo de impermeabilização em sua base, de forma a permitir a infiltração 
de águas pluviais. 
Art. 30  Os canteiros sempre que possível deverão ser construídas no nível da 
calçada ou do pavimento asfáltico, conforme o caso, podendo excepcionalmente, 
quando as condições o exigirem, ter altura máxima de 60 (sessenta) centímetros 
ou a mesma de outro canteiro contíguo pré-existente. 
Art. 40  A implantação de canteiros e áreas verdes nos casos descritos na presente 
lei não poderá obstruir a circulação de pedestres ou seu acesso a edificações. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, de março de 2011. Às Comissões competentes." 

• 



PUBLICADO DOC 08/06/2011, PÁG. 113 

PROJETO DE LEI 01-00282/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Determina a priorização do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que 
especifica na construção dos Centros Educacionais Unificados - CEU 's no município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° A construção de instalações destinadas a abrigar Centros Educacionais 
Unificados - CEU's no Município de São Paulo utilizará prioritariamente materiais 
construtivos produzidos a partir de metodologias que reduzam os impactos sobre o 
meio ambiente, dispositivos que otimizem a utilização dos recursos naturais e 
mecanismos que propiciem maio eficiência no consumo de energia. 
Art. 2° Sem prejuízo de outros surgidos com a evolução da técnica, os edifícios que 
forem destinados a abrigar os Centros Educacionais Unificados - CEUs deverão ser 
projetados e construídos com os seguintes elementos: 
I - sistema de aproveitamento de água de chuva: consiste na captação, tratamento e 
armazenamento das águas pluviais para fins não potáveis; 
II - telhados verdes: são áreas verdes plantadas nas coberturas das edificações, 
possuindo grama e/ou arbustos, que funcionarão como isolantes térmicos e serão 
abastecidos por águas pluviais; 
III - sistema de células fotovoltaicas: destinados a promover a transformação direita 
da luz solar em energia elétrica, através de painéis conversores de materiais 
semicondutores, para suprir ao menos parte do consumo diário do prédio; 
IV - sistema de aquecimento de água através de energia solar, que utilizam a energia 
elétrica da edificação. 
Art. 30  O Poder Público deverá priorizar o emprego de outros materiais construtivos 
ecológicos sempre que o preço destes seja inferior, igual ou até 10 0/0 (dez por cento) 
maior que o custo do material tradicional. 
§ 10  Quando houver material construtivo ecológico similar ao tradicional, o projeto de 
construção elaborado pelo Poder Público para instalações destinadas a sediar CEU 's 
deverá obrigatoriamente realizar Mapa Comparativo de Preços. 
§ 2° Os projetos, orçamentos e demais especificações técnicas devem adaptar-se ao 
disposto nesta Lei, ainda que em fase de contratação, autorizado o aditamento 
contratual nos limites impostos pela Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações. 
Art. 4° A implantação dos equipamentos, instalações ou sistemas mencionados nesta 
Lei em edificações já existentes será realizada segundo critério de conveniência e 
oportunidade da administração pública, assim como da viabilidade técnica e financeira. 
Art. 5° As edificações construídas na forma desta Lei receberão placas de informação 
de fácil leitura, a serem instaladas em local de trânsito costumeiro, com a descrição 
das suas características ambientais. 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 04/08/2011, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00362/2011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Acrescenta os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à Seção 9.3 - "Instalações Prediais", do 
Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), 
e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1o. Ficam acrescidos os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à Seção 9.3 - "Instalações 
Prediais", do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações), com a seguinte redação: 
"9.3.1.2 - As novas edificações condominiais verticais residenciais, comerciais ou de 
uso misto, para a obtenção do Certificado de Conclusão (Habite-se), deverão ser 
dotadas de reservatórios para captação e utilização de água pluvial para uso não 
potável. 
9.3.1.3 - Os responsáveis pelos projetos apresentados ficam obrigados a assinar 
termo de compromisso específico, visando à instalação do sistema de coleta e 
filtragem de água pluvial.". 
Artigo 2 0  - Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos protocolizados para 
aprovação a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Artigo 3 0 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 
Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/09/2012, PÁG 122 

PROJETO DE LEI 01-00407/2012 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre utilização de material permeável nos estacionamentos situados no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 
200 m2 (duzentos metros quadrados), quando em contato direto com o solo, 
deverão ser pavimentados com materiais permeáveis e pisos intervalados, a fim de 
garantir a drenagem sustentável de tais estabelecimentos no âmbito do Município 
de São Paulo. 
Art. 20  Para fins de cumprimento do art. 1 0, os materiais a serem adotados 
deverão garantir alta taxa de permeabilidade da água pluvial e estar em 
consonância com à norma aplicável à espécie editada pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Parágrafo único. O índice da taxa de permeabilidade será definido pelo órgão 
competente em decreto a ser expedido pelo Poder Executivo. 
Art. 3 0  No caso de estacionamentos já existentes, quando verificada a inviabilidade 
técnica de alteração de sua pavimentação, serão adotadas técnicas de 
descompactação do solo e construção de drenos capazes de escoar as águas 
pluviais, sem prejuízo do cumprimento da legislação municipal atinente à matéria. 
Parágrafo único. A construção dos drenos a que se refere o "caput" deverá ser 
comunicada ao órgão competente. 
Art. 40  o descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa 
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada em sua reincidência. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 50  Os estabelecimentos descritos no art. 1 0  deverão adequar-se ao disposto 
nesta Lei no prazo de 6 (seis) meses. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 



  

  

PUBLICADO D )C 28/11/2012, PÁG 110 

  

   

PRO3ETO DE EI 01-00484/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre destinação de verba orçamentária para atividades de Zeladoria das 
Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obri atória a destinação de no mínimo R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) da v rba ou 20% (vinte por cento) do orçamento de cada Subprefeitura, o 
que for maior, para atividades de zeladoria, compreendendo cuidados básicos como 
limpeza do sis ema de microdrenagem (bocas de lobo, galerias), pequenas obras e 
reparos, no â bito do Município de São Paulo. 
Art. 20  São co sideradas atividades de zeladoria para os fins desta lei: 
I - operações apa-buracos; 
II - conservaç o de logradouros públicos; 
III - apoio e r moção; 
IV - limpeza anual de córregos; 
V- limpeza me anizada de córregos; 
VI - limpeza d piscinões; 
VII - poda e r moção; 
VIII - conserv ção de áreas ajardinadas; 
IX - anti picha ão; 
X - conservaç o de galerias; 
XI - locação d máquinas e equipamentos; 
XII - recapea ento de vias públicas; 
XIII - limpeza mecanizada de bocas de lobo; 
XIV - limpeza anual de bocas de lobo. 
Art. 30  A av liação de necessidade será feita pelo Subprefeito, que levará em 
consideração a urgência das medidas a serem adotadas e estabelecerá as 
prioridades. 
Art. 40  O Pod 
contados da d 
Art. 5 0  As d 
dotações orça 
Art. 60  A ver 
proporção de 
outra dotação 
Art. 60  Esta L 
em contrário. 
Sala das Sess 

r Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
ta de sua publicação. 
spesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
entárias próprias, suplementadas se necessário. 
a descrita no artigo 1 0  deverá ser disponibilizada mês a mês na 
/12 (um doze avos), não podendo ser congelada ou transferida para 
que não seja a de zeladoria. 
i entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

es, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 101 

PROJETO DE LEI 01-00047/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobr a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e 
Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a proteção 
do meio ambi nte, e dá outras providências" 
A Câmara Mu icipal decreta: 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção parcial no 
valor corresp ndente a até 50% (cinquenta por cento) do total dos Impostos 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as 
seguintes me idas de proteção ao meio ambiente: 
I - Onde, pelo menos, 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel estiver 
sujeita ao ap oveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco 
por cento) do valor do IPTU devido; 
II - cuja cons rução do imóvel seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta 
por cento) d material empregado de origem comprovadamente sustentável, ou 
ainda proveni nte de trabalho de reciclagem, cuja certificação seja realizada por 
órgão govern mental ou entidade idônea: isenção parcial de até 10% (dez por 
cento) do val r do IPTU devido; 
III - A utiliza ão de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, 
tais como pai éis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do 
IPTU devido; 
IV - A produç 
por cento) d e 

de até 10% ( 
V - Sistema 
imóvel, onde 
deste meio: i 
VI - A instala 
impacto ambi 
equipamento 
por cento) do 
VII - Manute 
total do imóv 
permitir a su 
10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
Parágrafo ú ico. Os benefícios acima especificados poderão ser concedidos 
cumulativam nte, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
IPTU devido para o imóvel. 
Art. 2° Com finalidade de que seja obtida a isenção estabelecida nos incisos IV e 
V do artigo 1°, o proprietário deverá apresentar documentos assinados por 
especialistas habilitados e inscritos em seus respectivos órgãos de classe que 
atestem a e istência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de ao 
menos 30% trinta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que 
permitam qu ao menos 30% (trinta por cento) da energia nele consumida seja 
decorrente do aproveitamento de energia solar. 
Art. 3° Para obtenção das isenções de que tratam os incisos I, II, III, VI e VII do 
artigo 1°, o proprietário deverá apresentar fotos ou outro meios idôneos de 
comprovação do atendimento das exigências legais necessárias às isenções, bem 
como a declaração assinada, frisando que se compromete com a veracidade das 
informações t em como da manutenção do funcionamento dos sistemas, sob pena 
de perda da isenção, acrescida de multa no valor de 30% (trinta por cento) do 
valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Art. 4° Os benefícios desta lei estendem-se aos possuidores de imóvel à qualquer 
título, bem como aos compromissários compradores, desde que devidamente 

o de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% (trinta 
consumo seja fornecido por intermédio desta fonte: isenção parcial 
ez por cento) do valor do IPTU devido; 
e coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso no próprio 
pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se 
enção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
ão no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo 
ntal, tais como, bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 
que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco 

valor do IPTU devido; 
ção de uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área 
I, utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a 
permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 



documentados, devendo ser responsáveis pelo pagamento do IPTU, conforme 
expressamente colocado em Contrato de Locação, Termo de Cessão ou Comodato, 
ou documento equivalente. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei será regulamentada no que couber pelo Chefe do Executivo 
Municipal 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

• 

• 
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RF. 11.207 PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 85 

PROJETO DE LEI 01-00069/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Cria o SISTEMA PAULISTANO DE EMERGÊNCIA na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica criado no âmbito da cidade de São Paulo o SISTEMA PAULISTANO DE 
EMERGENCIA-SAPE. 
Art. 2° - Este sistema ficará sob a gestão da Defesa Civil que atuará em conjunto 
com o C.G.E - Centro de Gerenciamento de Emergências e com dados fornecidos 
pelo CPTEC do INPE- Instituto Nacional de Pesquisas, juntamente com o INMET - 
Instituto Nacional de Metereologia e o IPMET - Instituto de Pesquisas 
Metereológicas. 
Art. 3° - O sistema funcionará como alerta a população no caso de chuvas de 
grande milimetragem, tempestades, ciclones, etc., utilizando as ferramentas de 
comunicação disponíveis, como e, por exemplo; SMS, torpedo, redes sociais 
(twitter e facebook, prioritariamente da PMSP), anúncio em internet (portais oficiais 
como o da Prefeitura, da Câmara e todos os demais anexos, similares, 
assemelhados e contíguos sob a tutela do município), anúncios emergenciais em 
rádio e TV, painéis da CET nas ruas, além de outras ferramentas que podem ser 
disponibilizadas. 
Art. 4° - A PRODAM, que gerencia os sistemas informatizados da Prefeitura de São 
Paulo, desenvolverá as ferramentas necessárias para criação deste programa. 
Art. 5° - As companhias telefônicas que operem telefone fixo ou celular, as 
empresas de W por assinatura e os provedores de internet que atuem na cidade de 
São Paulo poderão se tornar parceiros ativos deste projeto, recebendo em 
contrapartida determinado benefício fiscal municipal. 
Art. 6° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 7° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 05 de março de 2013. Às Comissões competentes." 

• 
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Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317— SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
, 0079-11 16 - PAR 

16-00683/2013 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0079/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Souza Santos, que dispõe sobre 
normas para contenção de enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São 
Paulo. 

Em suma, a propositura visa tornar obrigatória a implantação de sistema para a captação e 
retenção de águas pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos 
descobertos, em todas as edificações aprovadas a partir de sua vigência. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal; 13, incisos I, II e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município. 

A propositura insere-se no âmbito das posturas municipais relativas às edificações, 
revestindo-se também do caráter de norma de proteção ambiental, matérias para as quais o 
Município detém competência legislativa, consoante será explicitado ao longo do presente 
parecer. 

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo 
requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio 
ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição 
primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para 
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), para promover o adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182). 

O Estatuto da Cidade (Lei federal n° 10.247/2001), por sua vez, ao regulamentar o referido 
art. 182 da Constituição Federal, estabeleceu como diretrizes da política urbana: 

"Art. 2°.... 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; ... 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área 
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de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e 
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;" (grifamos) 

Na Lei Orgânica do Município também encontramos claramente estabelecida a competência 
para o regramento da matéria: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: ... 

XIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a 
legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano;" 

As lições do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra "Direito Municipal 
Brasileiro" (Malheiros Editores, 16a  edição, 2008) corroboram o quanto até aqui exposto: 

"Visando o Urbanismo, precipuamente, à ordenação espacial e à regulação das 
atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais — habitação, 
trabalho, recreação, circulação — é óbvio que cabe ao Município editar normas 
de atuação urbanística para seu território, especialmente para a cidade, 
provendo concretamente todos os assuntos que se relacionem com o uso do 
solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se 
realizam, e dos quais dependem a vida e o bem-estar da comunidade local. ... 

As imposições de salubridade urbana destinam-se a manter a cidade limpa e 
saudável, como ambiente propício ao desenvolvimento de todas as atividades 
humanas. Além das condições de clima e solo, outros requisitos podem ser 
acrescidos ao agregado urbano, de modo a assegurar a salubridade pública ... 
Cabem, ainda, nestas limitações as exigências de espaços livres e áreas verdes 
nos loteamentos, a obrigatoriedade de drenagem dos terrenos destinados a 
edificação ..." 

Explicitada a competência legislativa desta Casa no tocante à edição de normas edilícias, 
convém, agora, tecer algumas ponderações acerca da competência para legislar sobre 
matéria ambiental. Pois bem, a preservação do meio ambiente representa uma das maiores 
preocupações da atualidade. A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, 
além de se tratar de assunto que, por obvio, é de total interesse da humanidade, uma vez 
que é imperiosa à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria 
de princípio constitucional impositivo, tendo o Poder Público em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, CF), Io dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A competência do Município para zelar 
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pela preservação do meio ambiente também está prevista na Lei Orgânica do Município (art. 
70,  1) .  

Mais uma vez, julgamos oportuno lembrar as lições de Hely Lopes Meirelles na obra já 
citada: 

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente 
ao seu território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus 
habitantes e particularmente a população urbana.  Para tanto, sua atuação nesse 
campo deve promover a proteção ambiental nos seus três aspectos 
fundamentais: controle da poluição, preservação dos ;recursos naturais, 
restauração dos elementos destruídos....." 

Oportuno ressaltar que a propositura encontra-se alinhada com o estatuído pelo Plano 
Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, conforme 
dispositivos abaixo reproduzidos: 

"Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 

V - o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas 
alternativas de captação para usos que não requeiram padrões de 
potabilidade; 

Art. 66- São ações estratégicas para Serviços de Saneamento: 

X - priorizar a implementação de sistemas de captação de águas pluviais 
para utilização em atividades que não impliquem em consumo humano; 

Art. 80- São diretrizes para a Política Habitacional: 

XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de 
projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais 
voltados para os princípios do desenvolvimento sustentável, incluindo-se 
alternativas de conservação de água e de disposição de resíduos sólidos, 
além de recuperação de áreas verdes, preservação ambiental e de 
reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos;" 

Também deve ser citada, pela pertinência, a edição da Lei Municipal n° 14.018, de 28 de 
junho de 2005, que institui o Programa Municipal de Conservação e uso Racional da Água 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10079-11. L 



14 ,.4 n 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeir 
RF. 11.317 — SGP-1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10079-11 

em Edificações, e prevê em seu art. 3 0, II, que deverão ser estudadas soluções técnicas a 
serem aplicadas nos projetos de novas edificações no tocante à captação, armazenamento 
e utilização de água proveniente da chuva. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei, encontra-se apto à tramitação, tanto 
em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os dispositivos 
da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Ressalve-se que, por certo, incumbe a Comissão de Mérito a análise das questões técnicas 
• 	e da conveniência e oportunidade da pretensão. 

Tratando-se de matéria relacionada ao Código de Obras e Edificações, ao uso e ocupação 
do solo e à política municipal de meio ambiente é necessária a realização de duas 
audiências públicas, nos termos do art. 41, incisos VI, VII e VIII da Lei Orgânica. 

Para ser aprovado o projeto necessitará de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 30, II da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de: (i) adequar o 
projeto à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95/98, 
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis; e, (ii) 
estabelecer a sanção pelo descumprimento da regra instituída, já que a sanção é um dos 
elementos que compõe a expressão norma jurídica e em atendimento ao princípio da 
legalidade (art. 5 0, II da Constituição Federal) deve ser estabelecida por meio de lei, 
observando que o valor fixado para a multa é mera sugestão, podendo ser alterado pela 
comissão de mérito. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0079/11. 

Dispõe sobre normas para a contenção de 
enchentes e destinação de águas pluviais no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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Art. 1° As edificações aprovadas a partir da data de vigência desta Lei deverão prever a 
implantação de sistema para a captação e retenção de águas pluviais coletadas por 
telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos. 

Parágrafo único. 	O disposto no caput deste artigo aplica-se à aprovação de 
desmembramentos do solo urbano. 

Art. 2° A medida instituída por esta Lei objetiva: 

I — reduzir a velocidade de escoamento de águas pluviais em áreas urbanas com alto 
coeficiente de impermeabilização do solo; 

II — controlar a ocorrência de inundações e amortecer e minimizar os problemas das vazões. 

Art. 3° O sistema de que trata esta lei será composto de: 

I — reservatório de acumulação ou valas de drenagem localizadas na projeção do beiral do 
telhado e nas bordas de áreas impermeabilizadas, com volume calculado através da 
equação: 

V= 0,15 x Aix; 
V = volume do reservatório ou valas em metros cúbicos; 
Ai = área impermeabilizada em metros quadrados; 

II — condutores de liberação da água acumulada no reservatório para usos mencionados no 
artigo 4° desta lei. 

Art. 4° A água contida no reservatório, de que trata o inciso I do artigo 3° desta Lei, deverá: 

I — infiltrar-se no solo, preferencialmente; 
II — ser utilizada em finalidades não potáveis, caso as edificações tenham reservatório 
específico para essa finalidade; 
III — ser despejada na rede pública de drenagem, após, no mínimo, uma hora de chuva. 

Art. 5° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator a imposição de multa 
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10079-11. L 



Folha n7[ 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

4 5?)LAa4A- 
SANDRA TADEU 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10079-11 

extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

4111 	a da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl ção Participativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.uov.br  
p10079-11.L 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	/  oT25)J3 

C•=do 

Gabriel 8. M. Ribeiro 
Técnico Administrativo 

RF. 11.317 

Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em J / 

Gabriel 	. Ribeiro 

Técnico dministrativo 
R • 11.317 • 


